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RESUMO
O objetivo deste trabalho de conclu-

são de curso é identificar e refletir as possí-
veis relações entre professor e o aluno a fim 
de contribuir para o processo ensino-apren-
dizagem, através da identificação de pontos 
relevantes, nas concepções, que possam 
estimular professor e aluno para uma con-
vivência de afetividade no processo educati-
vo levando-os a uma educação de qualidade 
no processo metodológico. A pesquisa é de 
cunho bibliográfico, identificando-se que a 
prática educativa é de grande significância 
na formação do educando cidadão. Assim, 
traça uma análise reflexiva dos principais 
problemas cotidianos enfrentados na sala 
de aula pelos alunos e professores, em suas 
interações, enquanto sujeitos inerentes do 
processo educacional. O presente trabalho 
também se baseará na pedagogia dialógica 
de Paulo Freire, na qual o Educador e Edu-
cando desenvolvem uma relação de respei-
to horizontal através do: diálogo, respeito e 
afetividade. A escolha do tema desse traba-
lho se deu, com o objetivo de refletir criti-
camente sobre os problemas educacionais e 
como a neurociência poderá ajudar a com-
bater e enfrentar esses problemas. 

Palavras-Chave: diálogo, respeito, 
afetividade, aprendizagem, cognitivo.

INTRODUÇÃO
O objetivo geral desse trabalho aqui 

apresentado é abordar a interação Profes-
sor-Aluno na aprendizagem sob os enfoques 
literários, psicológicos, sócio históricos e 
afetivos, buscando compreender suas influ-
ências na aprendizagem do ensino funda-
mental, já que, a educação é uma atividade 
sócio-política na qual consiste na relação en-
tre sujeito: Professor e aluno. 

Para que se entenda a dimensão des-
ta relação faz-se necessário conceituar In-
teração: Processo interpessoal pelo quais 
indivíduos em contato modificam tempora-
riamente seus comportamentos uns em re-
lação aos outros, por uma estimulação recí-
proca contínua. A interação social é o modo 
comportamental fundamental em grupo. 
(DICIONÁRIO DE PSICOLOGIA, p. 439). 

Objetivos Específicos: Na interação 
Professor-Aluno, a escola enquanto institui-
ção educativa desempenha um papel funda-
mental, sendo palco das diversas situações 
que propiciam esta interação principalmen-
te no que tange sua dimensão socializante, a 
qual prepara o indivíduo para a convivência 
em grupo e em sociedade. Assim, também 

é função da escola a dimensão epistêmica, 
onde ocorre a apropriação de conhecimen-
tos acumulados, bem como a qualificação 
para o trabalho, dimensão profissionalizan-
te. 

Na fala de Freire, percebe-se o vínculo 
entre o diálogo e o fator afetivo que nortea-
rá a virtude primordial do diálogo, o respeito 
aos educandos não somente como recepto-
res, mas enquanto indivíduos. 

Tendo como problema da pesquisa, 
é constatado que as relações afetivas que o 
aluno estabelece com os colegas e profes-
sores são grande valor na educação, pois a 
afetividade constitui a base de todas as rea-
ções da pessoa diante da vida. Sabendo que 
as dificuldades afetivas provocam desadap-
tações sociais e escolares, bem como pertur-
bações no comportamento, o cuidado com a 
educação afetiva deve caminhar lado a lado 
com a educação intelectual. 

A justificativa da presente pesquisa é 
buscar conhecer a teoria acima descrita que 
poderá contribuir a uma boa convivência 
no interior das instituições educativas onde 
ocorrem, antes de tudo, um contato huma-
no entre pessoas que pensam e agem e têm, 
sobretudo, sentimentos. É preciso respeitar 
o outro no seu modo de ser e assim, garantir 
um bom relacionamento, possibilitando um 
clima de confiança. 

1. O ESPAÇO DA ESCOLA
O perfil da educação brasileira apre-

sentou significativas mudanças nas últimas 
décadas. O desempenho dos alunos reme-
te-nos à necessidade de considerarem a for-
mação do professor, como sendo requisito 
fundamental para a melhoria dos índices de 
aprovação, repetência e evasão do ensino.

As expectativas do professor sobre o 
desempenho dos alunos podem funcionar 
como uma “suposição de autorrealização”. 
Isto é: o aluno de quem o professor espera 
menos é o que realiza menos, ao passo que 
aqueles de quem se espera um bom desem-
penho acabam, na realidade, por apresentá-
-lo. Assim, as taxas de evasão evidenciam a 
baixa qualidade do ensino e a incapacidade 
dos sistemas educacionais e das escolas de 
garantir a permanência do aluno, penalizan-
do os alunos de nível de renda mais baixos. 
Exatamente por fazerem parte de famílias 
desprovidas de recursos, as crianças não 
têm acesso ao mínimo de informações cul-
turais no lar, e por isso, chegam à escola em 
situação de inferioridade em relação à maio-
ria dos estudantes de classes mais altas.
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Uma criança que faça parte de uma 
família de poucos recursos, sua alimentação 
será deficiente e, por isso, seu desenvolvi-
mento físico e sua saúde serão deficientes. 
Por viver em ambientes com pessoas que 
não tiveram uma boa formação escolar, sua 
linguagem terá muitas falhas. O estudante 
carente usa uma linguagem pobre em voca-
bulário e em sua estruturação. Seus colegas 
de famílias de melhor posição social, que 
cresceram entre pessoas com algum grau de 
instrução, teriam domínio de um proveitoso 
vocabulário. 

COLL (1996:95) afirma que:
 “Os alunos formam seu próprio co-

nhecimento por diferentes meios: por sua 
participação em experiências diversas, por 
exploração sistemática do meio físico ou so-
cial, ao escutar atentamente um relato ou 
uma exposição feita por alguém sobre um 
determinado tema, ao assistir um programa 
de televisão, ao ler um livro, ao observar os 
demais e os objetos com certa curiosidade e 
ao aprender conteúdos escolares propostos 
por seu professor na escola”.

COLL (1996:95)
Os regulamentos e exigências esco-

lares também são vistos como causas dos 
problemas que a educação enfrenta. Logo 
de início há uma extrema falta de vagas, a 
escola tem uma localização que dificulta o 
trajeto de ida e volta dos alunos. Depois te-
mos os horários estabelecidos pelas escolas, 
que são muito criticados por não atenderem 
a realidade da população. Outro fator que 
dificulta a permanência e o bom desempe-
nho dos alunos na escola são, as despesas 
com materiais exigidos pela escola como: 
uniforme, livros, taxas, etc..., Isso porque na 
maioria dos casos, os pais não podem com-
prar o que a escola exige.

Todos esses regulamentos não são 
problemas para as crianças de classe média, 
cujos pais são bem empregados. No entan-
to, para as crianças de famílias pobres, estas 
exigências representam grandes dificulda-
des e obstáculos para conseguir aprovação 
na escola.

A família é colocada como principal 
responsável pelo fracasso dos alunos, não 
sendo questionadas, as condições materiais 
de vida dessas famílias, nem sua participa-
ção nas relações sociais de produção que 
são o que determinam, em última instância, 
as possibilidades de assistência aos filhos. 
Essas conclusões ideológicas eximem os 
professores de observar sua própria atua-
ção no contexto escolar, sua participação na 
seletividade e, principalmente, a função da 
escola como reprodutora da sociedade desi-
gual na qual se insere.

“A escola não pode ser propriedade 
de um partido; e o mestre faltará em seus 
deveres quando empregue a autoridade de 

que dispõe para atrair seus alunos à rotina 
de seus preconceitos pessoais, por mais jus-
tificados que lhes pareçam”.

DURKHEIM (1978:49):
Em várias salas de aula nota-se a exi-

gência constante de disciplina, o estabele-
cimento de uma relação autoritária entre 
o professor e seus alunos, o trabalho obri-
gatório e repetitivo. Um dos meios de con-
trolar a disciplina é a divisão do tempo. Há 
hora determinada para entrar, sair, para o 
recreio, a merenda, para tomar água, para ir 
ao banheiro, etc. O cumprimento do horário 
é obrigatório, sem levar em conta o que a 
criança está fazendo ou qual é a sua vontade 
no momento.

Há, por parte do professor, uma vi-
gilância constante e ameaças, gerando um 
clima de tensão entre as crianças, por esta-
rem sempre antecipando as conseqüências 
de seus “maus atos”: o aluno corre o rico de 
ficar sem recreio, de ser retirado após as 
aulas, além de outras ameaças de castigo. 
Quem é “bem comportado” recebe recom-
pensas e é apresentado como modelo aos 
colegas.

“Mas os tempos mudaram e muda-
ram muito. Hoje, uma suspensão transfor-
mou-se num prêmio, seja ela de um dia ou 
mais. Algumas escolas, mesmo mantendo o 
sistema de suspensão, são mais esclareci-
das, suspendem os alunos de suas ativida-
des didáticas e recreativas, mantendo-o em 
seu recinto através da organização de tra-
balhos nas bibliotecas ou coordenações, e 
aproveitam para encaminhá-lo aos serviços 
de orientação educacional. Nesses casos, o 
prêmio não é tão grande”.

WERNECK (1999:60)
A atitude do professor em sala de aula 

é importante para criar climas de atenção e 
concentração, sem que se perca a alegria. As 
aulas tanto podem inibir o aluno quanto fa-
zer que atue de maneira indisciplinada. Por-
tanto, o papel do professor é o de mediador 
e facilitador; que interage com os alunos na 
construção do saber. Neste sentido, é mui-
to importante ajudar os professores a sabe-
rem ensinar, garantindo assim que todos os 
alunos possam aprender e desenvolver seu 
raciocínio.

Alguns professores sentem que seu 
relacionamento com os alunos determina 
o clima emocional da sala de aula. Esse cli-
ma poderá ser positivo, de apoio ao aluno, 
quando o relacionamento é afetuoso, cor-
dial. Neste caso, o aluno sente segurança, 
não teme a crítica e a censura do professor. 
Seu nível de ansiedade mantém-se baixo e 
ele pode trabalhar descontraído, criar, ren-
der mais intelectualmente. Porém, se o alu-
no teme constantemente a crítica e a censu-
ra do professor, se o relacionamento entre 
eles é permeado de hostilidade e contras-
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te, a atmosfera da sala de aula é negativa. 
Neste caso, há o aumento da ansiedade do 
aluno, com repercussões físicas, diminuindo 
sua capacidade de percepção, raciocínio e 
criatividade.

Se a aprendizagem, em sala de aula, 
for uma experiência de sucesso, o aluno 
constrói uma representação de si mesmo 
como alguém capaz. Se ao contrário, for uma 
experiência de fracasso, o ato de aprender 
tenderá a se transformar em ameaça. O alu-
no ao se considerar fracassado, vai buscar 
os culpados pelo seu conceito negativo e co-
meça achar que o professor é chato e que as 
lições não servem para nada.

	
2.  O VALOR DA NEUROCIÊNCIA NO 

AFETO EM RELAÇÃO PROFESSOR E ALUNO
O saudoso educador Paulo Freire cer-

ta vez proferiu que “não há educação sem 
amor”.  Sabiamente ele foi ao âmago de 
tudo, pois educar sem amor pode resultar 
em um mero ganha pão, em um simples 
contar de hora-aula ou em uma assinatura 
de folha de ponto apenas. É mister que viver 
de verdade exige vontade, alegria, doação, 
ou seja, exige paixão.

Ressalto Ainda, o poema de Fran-
cisco Otaviano de Almeida Rosa que diz: 
“quem passou pela vida em brancas nuvens, 
(...) passou pela vida e não viveu”.  Acredi-
to que mais que a própria razão, a condição 
de amar é que nos torna especiais dentre 
os seres que habitam a terra. E na hora de 
transmitir nossos conhecimentos aos outros 
homens é importante fazer valer isto que há 
de belo dentro de nós, sempre transmitindo 
conhecimentos com afeto.

De acordo com a perspectiva Wallo-
niana, falar de afetividade no ato educa-
cional, mais precisamente na relação pro-
fessor-aluno, é falar de como lidar com as 
emoções, com a disciplina e com a postura 
do conflito eu e o outro.  Vale ressaltar que 
essa postura de conflito eu e o outro, ocorre 
em dois momentos distintos da vida do edu-
cando: na infância e na adolescência. 

 Para a criança, o conflito se dá com 
as diversas interferências da família, sua pri-
meira comunidade, e da escola (ou qualquer 
outro ambiente que ela freqüente) em sua 
vida.  Para o adolescente, o conflito ocorre 
com o estranhamento de si com o mundo 
que o cerca.  

A sociedade acaba influenciando no 
desenvolvimento psíquico do aprendiz.  O 
professor deve estar atento e consciente 
de sua responsabilidade como educador.  O 
ambiente de sala de aula, que muitas vezes 
pode se mostrar frio, severo e hostil aos nos-
sos educandos, deve ser recolocado, reapre-
sentado aos mesmos de forma mais amena 
e amigável. 

Quando a maioria das tarefas de sala 
de aula exige que a criança fique parada e 
estática, com uma atenção direcionada ao 
que é exposto pelo professor, certamente 
este local não será um dos mais atraentes a 
ela.  Não é difícil, dentro desse clima auste-
ro, surgir hostilidade da criança em relação 
ao professor e ao ambiente escolar. Dentro 
dessas situações de conflito facilmente ob-
servadas nas escolas, o professor pode fazer 
toda a diferença. 

Se o professor tiver conhecimento do 
conflito eu e o outro na construção da per-
sonalidade do aluno, com certeza, ele sa-
berá conduzir as relações e receberá esses 
estímulos com mais calma, não tomando os 
mesmos como uma questão pessoal. 

O professor precisa compreender o 
aluno e seu universo sociocultural.  Mas co-
nhecer esse aluno e seu universo implica em 
uma pré-disposição de amá-lo. Cabe ao pro-
fessor investigar mais esse aluno e, ao longo 
de sua formação, não deixar que esse edu-
cando acumule raivas ou questionamentos.  
Hoje muito se sabe que o lado intelectual 
caminha de mãos dadas com o lado afetivo.

Considerando esses pontos discu-
tidos, o relacionamento entre professor e 
aluno deve ser de amizade, de respeito mú-
tuo, de troca de solidariedade, não aceitan-
do de maneira alguma um ambiente hostil 
e opressor que semeie o medo e a raiva no 
contexto de sala de aula.  

A prática pedagógica deve sempre 
prezar o bem estar do educando. Quando o 
educador consegue entender o poder dessa 
pedagogia do amor e toda a bem querência 
que a mesma traz, mais e mais alunos apren-
derão com maior facilidade e gosto e, acima 
de tudo, mais e mais professores notáveis e 
inesquecíveis passarão pela vida de nossos 
educandos deixando suas marcas positivas.

2.1 – AFETIVIDADE
Como atividade essencialmente cria-

dora, a educação apresenta o escopo de 
guiar o homem no desenvolvimento dinâ-
mico, no curso do qual se constituiria como 
pessoa humana, dotada de armas do conhe-
cimento, do poder de julgar e das virtudes 
morais. No contexto das dinâmicas sociais, a 
educação e a instituição de ensino, no papel 
de seus professores, devem apresentar um 
caráter crítico de elevação cultural do indiví-
duo e da sociedade. 

“Conhecer é apropriar-se intelectual-
mente de um dado campo de fatos, ou de 
idéias que constituem o saber estabelecido; 
pensar é enfrentar pela reflexão a capaci-
dade de uma experiência nova cujo sentido 
ainda precisa ser reformulado que precisa 
ser reproduzido pelo trabalho de reflexão, 
sem outras garantias senão o contato com a 
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própria experiência”.
CHAUÍ (1998:45):
É de suma importância que o profes-

sor, por maior que seja sua capacidade, seu 
conhecimento, sua formação, tenha cons-
ciência de que ele e seus alunos estão em 
locais, ângulos opostos: por outro lado, ele 
não deve se vangloriar desta hierarquia e 
muito menos de seu conhecimento. Para 
que haja uma boa convivência entre profes-
sor e aluno um bom diálogo é fator de es-
sencialidade.

Entretanto, não é esta realidade que 
observamos no contexto educacional bra-
sileiro, pois o professor geralmente é arro-
gante, inseguro, ansioso e acaba criando um 
clima de terror em sala de aula. Na maioria 
das vezes a causa desta problemática está 
na má remuneração, na falta de preparo, na 
instabilidade familiar, fatores que influen-
ciam no desempenho do docente.

Desde os seus primeiros trabalhos, 
na verdade, PIAGET (1980), reconheceu o as-
pecto afetivo como importante embora te-
nha centrado menos sobre este aspecto do 
que sobre o aspecto cognitivo. Uma segun-
da razão provável para um estudo maior da 
dimensão cognitiva reside no fato de Piaget 
ter percebido que o estudo científico do as-
pecto afetivo como mais difícil do que o es-
tudo da estrutura cognitiva.

É possível que Piaget tenha escolhido, 
tentar resolver primeiro os problemas mais 
controláveis e por isso, dedicou uma quan-
tidade desproporcional de sua energia às 
questões de estrutura cognitiva.

Uma terceira razão para isso é que 
à medida que os psicólogos e educadores 
tentaram entender o trabalho de Piaget, as 
"construções" que eles fizeram de sua teo-
ria, começaram na melhor das hipóteses, 
como "pré-operacionais". Afora todas essas 
considerações, por certo, uma leitura cuida-
dosa dos trabalhos de Piaget deixa claro que 
uma visão do desenvolvimento intelectual, 
incluindo apenas o desenvolvimento cogni-
tivo, sem levar inteiramente em conta os as-
pectos afetivos é incompleta.

3. AS ESTRATÉGIAS DO PROFESSOR 
NA UTILIZAÇÃO DE JOGOS E BRINCADEIRAS- 
DESENVOLVIMENTO COGNITIVO

A educação está oportunizando mu-
danças no pensar da criança e percebe-se 
que o seu modo de olhar o mundo já não é 
mais o mesmo. É nessa perspectiva que se 
apresenta a educação Infantil: a oportuni-
dade de dar às crianças uma "nova" infân-
cia. Uma infância que tem de ser respeitada 
em seus interesses e curiosidades, em que 
a criança deve brincar muito e, através da 
brincadeira, desenvolver suas potencialida-

des.
Sabe-se que a criança possui necessi-

dades e características peculiares e a escola 
desempenha um importante papel nesse as-
pecto, que é oferecer um espaço favorável 
às brincadeiras associadas a situações de 
aprendizagem que sejam significativas, con-
tribuindo para o desenvolvimento de forma 
agradável e saudável.

O desenvolvimento mental da crian-
ça, antes de seis anos de idade, segundo 
Piaget, pode ser sensivelmente estimulado 
através de jogos. A brincadeira representa 
tanto uma atividade cognitiva quanto social 
e através das mesmas as crianças exercitam 
suas habilidades físicas, crescem cognitiva-
mente e aprendem a interagir com os outros 
(ANTUNES, 1998, p.73).

O momento da brincadeira possui 
grande importância, pois contribui para o 
desenvolvimento do potencial integral da 
criança. Sendo também o espaço que pro-
porciona liberdade criadora, oportunidades 
de socialização, afetividade e um encontro 
com o seu próprio mundo, descobrindo-se 
de maneira prazerosa.

Partindo desse pressuposto, e por 
acreditar que, muitas vezes, as brincadei-
ras não têm feito parte do currículo escolar, 
sendo ignoradas no planejamento diário, 
propõe-se uma reflexão acerca da utilização 
da brincadeira em seu aspecto pedagógico 
nas escolas de Educação Infantil.

Ao optar por atividade lúdica como 
forma de desenvolvimento da aprendiza-
gem, o educador poderá conhecer melhor 
o grupo em que trabalha, promovendo si-
tuações interessantes e desafiadoras para 
a resolução de problemas, permitindo que 
os aprendizes façam uma autoavaliação 
com relação sobre seu desempenho, além 
de permitir que todos participem ativamen-
te de cada etapa vivenciada na execução de 
cada jogo.

Segundo ANTUNES (1998),
" O jogo ganha um espaço como fer-

ramenta ideal da aprendizagem, na medida 
em que propõe estímulo ao interesse do alu-
no, que como todo pequeno animal adora 
jogar e joga sempre principalmente sozinho 
e desenvolve níveis diferentes de sua experi-
ência pessoal e social. O jogo ajudo-o a cons-
truir sua novas descobertas, desenvolve e 
enriquece sua personalidade e simboliza um 
instrumento pedagógico que leva ao profes-
sor a condição de condutor, estimulador e 
avaliador da aprendizagem” (p.36).

Cabe ao educador explorar e adaptar 
as situações cotidianas do educando às ativi-
dades escolares, mas para tanto, é de suma 
importância que domine as idéias e o méto-
do que ele deseja trabalhar, com o intuito de 
que o aluno construa seu próprio conheci-
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mento, e tenha consciência de que os jogos 
propostos são meios para atingir seus pro-
pósitos e não fins em si mesmo.

Segundo o mesmo autor,
“O jogo ocasional, distante de uma 

cuidadosa e planejada programação, é tão 
ineficaz quanto um único momento de exer-
cício aeróbico para quem pretende ganhar 
maior mobilidade física e, por outro lado, 
uma grande quantidade de jogos reunidos 
em um manual somente tem validade efeti-
va quando rigorosamente selecionados e su-
bordinados à aprendizagem que se tem em 
mente como meta” (p.37).

A atividade lúdica é uma importante 
fonte ao educador, trazendo informações 
sobre os interesses de seus alunos, suas in-
terações, suas habilidades de adaptação às 
regras, etc. Com base nessas observações, o 
educador tem a oportunidade de programar 
atividades pedagógicas direcionadas.

Ao programar as atividades, é inte-
ressante que o educador associe também 
alguns questionamentos relativos à idade, 
capacidades, preferências e outras particu-
laridades, visando o prazer e os efeitos posi-
tivos que o jogo proporciona.

Outra questão importante, além de 
tratar-se de um dos pontos de preocupação 
dos educadores infantis, refere-se à organi-
zação de um espaço adequado para a rea-
lização da atividade, para que o jogo possa 
ser explorado em sua totalidade.

A conveniência do ambiente é funda-
mental para o sucesso no uso dos jogos. O 
espaço necessário à manipulação das peças 
é sempre imprescindível, assim como sua 
cuidadosa embalagem e organização, a hi-
giene da mesa ou mesmo do chão em que 
o aluno usa para sua atividade (ANTUNES, 
1998, p.41).

A atenção do educador é fundamen-
tal no contato direto com a criança, ensinan-
do-a como utilizar o brinquedo e brincando 
com ela também. Ao brincar com a criança, o 
educador contribui significativamente, pois 
assim a auxilia na construção de sua identi-
dade cultural e de sua personalidade.

Ao utilizarmos o jogo na prática pe-
dagógica, é interessante fazer deste um mo-
mento de conhecimento e convivência com 
as crianças, permitindo conhecê-las e apro-
ximar-se de seu modo de conhecimento do 
mundo. É interessante voltar o olhar não 
apenas no que elas fazem, mas também ob-
servar o modo como elas fazem.

Neste processo, o centro de atenção 
passa a ser o outro, buscando para os edu-
cadores um novo sentido ao trabalho peda-
gógico: conhecer a criança para trabalhar 
com ela, para brincar com ela, para apren-
der com ela.

Os jogos devem ser utilizados so-
mente quando a programação possibilitar 
e somente quando se constituírem em um 
auxílio eficiente ao alcance de um objetivo 
dentro desta programação. De certa forma, 
a elaboração do programa deve ser precedi-
da do conhecimento dos jogos específicos e, 
na medida em que estes aparecem na pro-
posta pedagógica, é que devem ser aplica-
dos, sempre com o espírito crítico para man-
tê-los, alterá-los, substituí-los por outros ao 
se perceber que ficaram distantes desses 
objetivos. Assim, o jogo só tem validade se 
usado na hora certa e essa hora é determi-
nada pelo seu caráter desafiador, pelo inte-
resse do aluno e pelo objetivo proposto. Ja-
mais deve ser introduzido antes que o aluno 
revele maturidade para superar seu desafio 
e nunca quando o aluno revelar cansaço 
pela atividade ou tédio por seus resultados.

Quando o jogo é extremamente fácil 
ou é acima da capacidade de solução por 
parte do aluno, causa desinteresse e até 
mesmo baixa estima. Por isso, é importante 
que o professor planeje desafios que esti-
mulem o aluno. É essencial que o professor 
utilize o jogo ou brincadeira como ferramen-
ta de combate à apatia e como instrumento 
de desafios visando a interação do grupo. 
O entusiasmo do professor e o preparo dos 
alunos para um momento especial a ser pro-
piciado pelo jogo constituem um recurso in-
substituível no estímulo para que os alunos 
queiram jogar, e, os jogos devem ser cuida-
dosamente introduzidos e a posição dos alu-
nos claramente definida.

É através de jogos e brincadeiras que 
a criança tem oportunidade de desenvolver 
um canal de comunicação, uma abertura 
para o diálogo com o mundo dos adultos, 
onde ela estabelece seu controle interior, 
sua auto-estima e desenvolve relações de 
confiança consigo mesma e com os outros.

 	
3.1- O JOGO NO CONTEXTO DA EDU-

CAÇÃO COM BASE NA NEUROCIÊNCIA
As crianças são "as personagens" dos 

jogos. Os papéis mudam de um cenário para 
outro. E todas têm oportunidade de expe-
rimentar "pegar o outro, ou serem pegos"; 
brincar com os amigos ou contra eles. E só 
um jogo. Mas é muito mais do que um jogo... 
(Rubem Alves, 2001)

Para pensar o jogo como meio educa-
cional, devemos situá-lo a partir da definição 
de objetivos mais amplos. Que papel tem a 
educação em relação ã sociedade? A escola 
é um instrumento de transformação da so-
ciedade; sua função é contribuir, junto com 
outras instâncias da vida social, para que es-
sas transformações se efetivem. Nesse sen-
tido, o trabalho da escola deve considerar 
as crianças como seres sociais e trabalhar 
com elas no sentido de que sua integração 
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na sociedade seja construtiva. Nessa linha 
de pensamento, a educação deve privilegiar 
o contexto socioeconômico e cultural, reco-
nhecendo as diferenças existentes entre as 
crianças (e considerando os valores e a ba-
gagem que elas já têm); ter a preocupação 
de propiciar a todas as crianças um desen-
volvimento integral e dinâmico (cognitivo, 
afetivo, linguístico, social, moral e físico-mo-
tor), assim como a construção e o acesso 
aos conhecimentos socialmente disponíveis 
do mundo físico e social. A educação deve 
instrumentalizar as crianças de forma a tor-
nar possível a construção de sua autonomia, 
criticidade, criatividade, responsabilidade e 
cooperação.

Tornando como base à concepção da 
criança como ser integral, constata-se que 
as atividades que as crianças estão realizan-
do na escola têm um tratamento comparti-
mentado.

Em relação ao desenvolvimento mo-
ral as crianças constroem normalmente o 
seu próprio sistema de valores morais, ba-
seando-se em sua própria necessidade de 
confiança com as outras. Esse processo é 
uma verdadeira - construção interior. Atra-
vés da construção autônoma se forma uma 
boa concepção de si, um ego íntegro e uma 
autonomia que sustente uma saúde mental 
positiva.

Formar homens sensíveis, criativos, 
inventivos e descobridores, assim como es-
píritos capazes de criticar e distinguir entre 
o que está provado e o que não está deve 
ser o principal objetivo da educação.

3.2- O DESENVOLVIMENTO DA LIN-
GUAGEM COGNITIVA 

A linguagem, forma de representação 
verbal, é básica no processo de desenvolvi-
mento. Piaget sustenta que a linguagem só 
aparece depois do pensamento, e que ele 
depende sobre tudo da coordenação de es-
quemas sensório-motor.

A linguagem é uma forma de se co-
municar e se expressar; um meio, portanto, 
de interagir socialmente. Falar, ler e escre-
ver são formas de o indivíduo ter acesso aos 
conhecimentos construídos histórica e so-
cialmente. Paralelamente, por meio da lin-
guagem, é possível desenvolver a memória, 
a imaginação e a criatividade e, muito espe-
cialmente, passar do pensamento concreto 
ao pensamento mais abstrato. A linguagem 
é, portanto, o meio básico de comunicação 
social dos indivíduos. Até adquirir a facilida-
de da linguagem, o jogo é o canal através do 
qual os pensamentos e sentimentos são co-
municados pela criança.

O jogo está intimamente relacionado 
à representação simbólica e reflete e facilita 
o desenvolvimento dessa representação.

3.3- O DESENVOLVIMENTO AFETIVO 
EMOCIONAL 

À medida que a criança se desenvolve 
e interage com o meio e com o grupo, sua 
identidade, sua autoimagem positiva, suas 
personalidades são desenvolvidas. A afetivi-
dade é uma constante no processo de cons-
trução do conhecimento e é ela que, na ver-
dade, irá influenciar o caminho da criança na 
escolha dos seus objetivos.

Amor, ódio, agressividade, medo, in-
segurança, tensão, alegria ou tristeza são al-
guns dos afetos mais comuns, com os quais 
o educador deverá lidar para encaminhar a 
criança no seu desenvolvimento.

A motivação é outro fator que in-
fluencia o desenvolvimento: se a motivação 
é grande, a criança irá se esforçar para fazer 
coisas mais complexas. A criança afetiva-
mente perturbada sofrerá um bloqueio no 
desenvolvimento geral, pois os problemas 
afetivos canalizarão suas energias.

O jogo espelha e melhora o progres-
so da criança ha pré-escola, através da afir-
mação do eu e na idade escolar, ajudando 
na tarefa de consolidação do eu. No jogo 
pode ser comprovada a importância dos in-
tercâmbios afetivos das crianças entre elas 
ou com os adultos significativos (os pais e os 
professores). O jogo é uma "janela" da vida 
emocional da criança.

A oportunidade de a criança expres-
sar seus afetos e emoções através do jogo só 
é possível num ambiente e espaço que faci-
litem a expressão: é o adulto que deve criar 
esse espaço.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
É preciso considerar o fato de que o 

professor, quando se torna comprometido 
com o aluno e com uma educação de qua-
lidade, fazendo do aluno alvo do processo 
ensino-aprendizagem, e cumprindo seu pa-
pel de orientador e facilitador do processo, 
legitima assim a teoria de uma facilitação da 
aprendizagem, através da interação entre 
sujeitos, ultrapassando, desse modo, a mera 
condição de ensinar.

No entanto, muitos fatores levam a 
questionar se esta prática educativa vem re-
almente acontecendo de maneira satisfató-
ria nas instituições. Muitas vezes, as relações 
entre os sujeitos acabam por se contrapor, 
seja por motivos econômicos, sociais, políti-
cos ou ideológicos, demonstrando falhas no 
cotidiano e lar, bem como limitações quanto 
à aquisição do conhecimento no processo 
ensino-aprendizagem.

Na realidade, a prática docente tem 
uma parcela não só significativa na relação 
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professor e aluno, mas quase que definitiva 
em todo o processo. A arrogância didática 
do detentor do saber e a "segurança" que o 
mesmo tem de que seu poder, seu conheci-
mento ilimitado é suficiente, pode produzir 
um aprendizado equivocado e covarde, uma 
vez que este acredita que a culpa é somente 
do aluno quando os resultados não condi-
zem com as suas expectativas.

Com toda essa mínima produtividade, 
o que ocorre é a morte da criatividade, re-
produzindo assim o que já existe.

Certamente, a simples mudança de 
paradigmas não garante de forma alguma 
uma mudança de concepção pedagógica, ou 
seja, de prática escolar. A superação de valo-
res tidos como indispensáveis hoje, apesar 
de ultrapassados, já não são suficientes para 
os avanços necessários na prática docente.

Para o educador, a Neurociência e o 
ensinar deve ser uma arte, uma ciência e um 
conjunto de técnicas que são utilizadas para 
se alcançar um objetivo. Através de alguns 
subsídios, toma-se fácil conduzir o processo 
de aprender a raciocinar, a refletir e usar a 
própria criatividade. No momento em que o 
educador se preocupa em educar com arte, 
toma-se comprometido com o aluno e com 
uma educação de qualidade, fazendo do 
aluno um alvo do processo ensino-aprendi-
zagem e cumprindo seu papel de orientador 
no processo.
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